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rimir Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir 

; ,eduenão. Cultura  e EitpoRgàlendário do município a "Corrida e Caminhada pela 

"  	s"1"Iniittnção Integral à Saúde do Homem", a ser realizada 
_____Fin~onterteutev  

anUalmente, no primeiro domingo do mês de agosto, e dá 

outras providências. 

01 - PL 
01- 00384/2011 
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• 

alínea "c" no inciso CDON ao artigo 7° da Lei n° 14.485, de 19 de 

com a seguinte redação: 

"no primeiro domingo do mês de agosto: a "Corrida e Caminhada pela Atenção 

Integral à Saúde do Homem", a ser realizada pela Secretaria Municipal de 

Esportes em parceria com a Secretaria Municipal da Saúde, com o objetivo 

promover a saúde e melhorar a qualidade de vida reduzindo os índices de 

doenças e mortes na população masculina,melhorar a qualidade de vida e a 

redução dos índices de doenças e mortes na população masculina". (NR) 

Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar de sua publicação. 

Art. 3° As despesas decorrentes com a execução da presente lei, correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

SALA DAS SESSÕES, 11 de Agosto de 2011. 

EQUIPE D E PUR CAÇÃO 

Paulo Frange 
Vereador 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428—fax.4598 
http://www.paulofrange.com.br 	 e-mail: vereadorOpaulofrange.combr 
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JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei objetiva instituir no Calendário Oficial do Município de 

São Paulo a "Corrida e Caminhada pela Atenção Integral à Saúde do Homem", a 

ser comemorado anualmente, no primeiro sábado do mês de agosto, e dá outras 

providências. 

A "Corrida e Caminhada pela Atenção Integral à Saúde do Homem", tem como 

objetivo promover a saúde e melhorar a qualidade de vida reduzindo os índices de 

doenças e mortes na população masculina, além de divulgar e apoiar as ações e 

atividades advindas da portaria n° 1.944 de 27 de agosto de 2009, que institui no 

âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) a Política Nacional de Atenção Integral 

à Saúde do Homem. 

Incentivar ações de saúde direcionadas ao homem contribuirão para garantir a 

conscientizaçâo sobre a importância do tratamento preventivo e específico da 

• saúde masculina. 

Pesquisas comprovam que os homens vivem menos e adoecem mais, pois, na 

maioria das vezes, só recorrem aos serviços de saúde quando a doença já esta 

avançada. 

Diante do exposto, solicito a colaboração dos Vereadores desta Casa para 

aprovação deste importante Projeto de Lei. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4428 fax (11) 3396-3984 
http://www.paulofrange.com.br 	 e-mail: vereador@paulofrange.com.br  
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Adelina Cicone Babocchio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Asséssoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

/,/ 
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JADER 	STO PIMENTA 
Supervisor da Equipe 	ontrole do Processo Legislativo 

SGP.22 

Ri:tErf„rif.,) 	
' 	SAO PAULO 5j, 	

TURAS 
• r,.• 	 . I3 Io 	• 

h 



: 
; LO ;  t 

, 	 : 	 ) 

erfelrA 

• 

ott 



Folha ti')  

Pl'OCCY,..vf* f  

SOrdia 	
erreira 

CM/IARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0384/11 

Após realização de pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São 
Paulo), no site www.prefeitura.sp.qov.br/legislação  e no site www.senado.pov.br  
,foram encontrados os seguintes documentos: 

- Portaria MS n° 1.944, de 27 de agosto de 2009, que institui no âmbito do Sistema 
Único de Saúde (SUS), a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente o Título VI, "Da Atividade 
Social do Município", Capítulo II, "Da Saúde", artigos 212 e seguintes; 

- Lei Municipal n° 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolida a Legislação 
Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados no Município de São 
Paulo, e dá outras providências, especialmente seu artigo 7°, inciso CLXXII; 

- PL n° 0060/03, de autoria do Vereador Celso Jatene, que dispõe sobre a criação de 
Centros Municipais de Prevenção e Controle do Câncer de Próstata e saúde do 
Homem, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL n° 0022109, de autoria do Vereador Agnado Timóteo, que dispõe sobre a oferta do 
exame PSA para homens com idade igual ou superior a 45 anos e dá outras 
providências; 

- PL n° 0383111, de autoria do Vereador Paulo Frange, que institui no Município de 
São Paulo a "Semana Municipal de Informação e Divulgação da Saúde do Homem", a 
ser comemorada anualmente,na semana que antecede o Dia dos Pais,e dá outras 
providências; 

- PL n° 0385111, de autoria do Vereador Paulo Frange, que institui a Política Municipal 
de Atenção Integral à Saúde do Homem, e dá outras providências. 

Cópias dos documentos citados acompanham a presente informação. 

Envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para 
prosseguimento, de acordo com despacho do Senhor Presidente de fls.01. 

São Po. 	e setembro de 2011. 

044~1 
Ca 	e Carvalho Giannini 

Procurador 	 Setor de Pesq. e Análise Prévia 
B/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



PORTARIA N2  1.944, DE 27 DE AGOSTO DEÜO9 ,, 

Institui no âmbito doSistima Unico de 
Saúde (SUS), a Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde do Homem. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições previstas no inciso II do 
parágrafo único do art. 87 da Constituição, e 

Considerando que a população masculina apresenta altos índices de morbimortalidade 
que representam verdadeiros problemas de saúde pública; 

Considerando que os indicadores e os dados básicos para a saúde demonstram que os 
coeficientes de mortalidade masculina são consideravelmente maiores em relação aos 
coeficientes de mortalidade femininos ao longo das idades do ciclo de vida; 

Considerando a necessidade de organizar uma rede de atenção à saúde que garanta 
uma linha de cuidados integrais voltada para a população masculina; 

Considerando a necessidade de apoiar ações e atividades de promoção de saúde para 
facilitar e ampliar o acesso aos serviços de saúde por parte dessa população; 

Considerando a necessidade de apoiar a qualificação de profissionais de saúde para o 
atendimento específico da população masculina; e 

Considerando a aprovação no âmbito do Conselho Nacional de Saúde (CNS) e da 
Comissão Intergestores Tripartite - (CIT), resolve: 

Art. 1 2  Instituir, no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde do Homem. 

Parágrafo único. A Política de que trata o caput deste artigo visa promover a melhoria 
das condições de saúde da população masculina brasileira, contribuindo, de modo efetivo, 
para a redução da morbidade e da mortalidade dessa população, por meio do enfrentamento 
racional dos fatores de risco e mediante a facilitação ao acesso, às ações e aos serviços de 
assistência integral à saúde. 

Art. 2 2  A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, de que trata o 
artigo 1 desta Portaria, será regida pelos seguintes princípios: 

I - universalidade e equidade nas ações e serviços de saúde voltados para a 
população masculina, abrangendo a disponibilidade de insumos, equipamentos e 
materiais educativos; 

II - humanização e qualificação da atenção à saúde do homem, com vistas à 
garantia, promoção e proteção dos direitos do homem, em conformidade com os 
preceitos éticos e suas peculiaridades socioculturais; 

III - co-responsabilidade quanto à saúde e à qualidade de vida da população 
masculina, implicando articulação com as diversas áreas do governo e com a 
sociedade; e 
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IV -orientação à população masculina, aos familiares tGàç'corpunidade sobr 
promoção, a prevenção, a proteção, o tratamento e a rjahâràçâo dos agráV 
das enfermidades do homem. 

Art. 3Q A Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem possui as seguintes 
diretrizes, a serem observadas na elaboração dos planos, programas, projetos e ações de 
saúde voltados à população masculina: 

I - integralidade, que abrange: 

a) assistência à saúde do usuário em todos os níveis da atenção, na perspectiva 
de uma linha de cuidado que estabeleça uma dinâmica de referência e de 
contrarreferência entre a atenção básica e as de média e alta complexidade, 
assegurando a continuidade no processo de atenção; 

b) compreensão sobre os agravos e a complexidade dos modos de vida e da 
situação social do indivíduo, a fim de promover intervenções sistêmicas que 
envolvam, inclusive, as determinações sociais sobre a saúde e a doença; 

II -organização dos serviços públicos de saúde de modo a acolher e fazer com que 
o homem sinta-se integrado; 

III - implementação hierarquizada da política, priorizando a atenção básica; 

IV - priorização da atenção básica, com foco na estratégia de Saúde da Família; 

V -reorganização das ações de saúde, por meio de uma proposta inclusiva, na qual 
os homens considerem os serviços de saúde também como espaços masculinos e, 
por sua vez, os serviços de saúde reconheçam os homens como sujeitos que 
necessitem de cuidados; e 

VI - integração da execução da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do 
Homem às demais políticas, programas, estratégias e ações do Ministério da 
Saúde. 

Art. 4Q São objetivos da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem: 

I - promover a mudança de paradigmas no que concerne à percepção da 
população masculina em relação ao cuidado com a sua saúde e a saúde de sua 
família; 

II - captar precocemente a população masculina nas atividades de prevenção 
primária relativa às doenças cardiovasculares e cânceres, entre outros agravos 
recorrentes; 

III - organizar, implantar, qualificar e humanizar, em todo o território brasileiro, a 
atenção integral à saúde do homem; 

IV - fortalecer a assistência básica no cuidado com o homem, facilitando e 
garantindo o acesso e a qualidade da atenção necessária ao enfrentamento dos 
fatores de risco das doenças e dos agravos à saúde; 

V - capacitar e qualificar os profissionais da rede básica para o correto atendimento 
à saúde do homem; 
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S  VI - implantar e implementar a atenção à sadcr; ia  grlega'fére'  produt a dos homens, 
incluindo as ações de planejamento e assistência às disfun ões sexuais e 
reprodutivas, com enfoque na infertilidade; 

VII - ampliar e qualificar a atenção ao planejamento reprodutivo masculino; 

VIII - estimular a participação e a inclusão do homem nas ações de planejamento 
de sua vida sexual e reprodutiva, enfocando as ações educativas, inclusive no que 
toca à paternidade; 

IX - garantir a oferta da contracepção cirúrgica voluntária masculina nos termos da 
legislação específica; 

X - promover a prevenção e o controle das doenças sexualmente transmissíveis e 
da infecção pelo HIV; 

XI - garantir o acesso aos serviços especializados de atenção secundária e 
terciária; 

XII - promover a atenção integral à saúde do homem nas populações indígenas, 
negras, quilombolas, gays, bissexuais, travestis, transexuais, trabalhadores rurais, 
homens com deficiência, em situação de risco, e em situação carcerária, entre 
outros; 

XIII - estimular a articulação das ações governamentais com as da sociedade civil 
organizada, a fim de possibilitar o protagonismo social na enunciação das reais 
condições de saúde da população masculina, inclusive no tocante à ampla 
divulgação das medidas preventivas; 

XIV -ampliar o acesso às informações sobre as medidas preventivas contra os 
agravos e as enfermidades que atingem a população masculina; 

XV - incluir o enfoque de gênero, orientação sexual, identidade de gênero e 
condição étnico-racial nas ações socioeducativas; 

XVI - estimular, na população masculina, o cuidado com sua própria saúde, 
visando à realização de exames preventivos regulares e à adoção de hábitos 
saudáveis; e 

XVII - aperfeiçoar os sistemas de informação de maneira a possibilitar um melhor 
monitoramento que permita tomadas de decisão. 

Art. 5Q Compete à União: 

I - coordenar e fomentar, em âmbito nacional, a implementação e acompanhar a 
implantação da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem; 

II - estimular e prestar cooperação técnica e financeira aos Estados e aos 
Municípios, visando à implantação e implementação da Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde do Homem, de modo a valorizar e respeitar as 
diversidades locorregionais; 

III - promover, no âmbito de sua competência, a articulação intersetorial e 
interinstitucional necessária à implementação da Política; 
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IV - promover ações educativas relacionadas aos este eettpds -de -gener 

V - estimular e apoiar a realização de pesquisas que possam aprimorar a Atenção 
Integral à Saúde do Homem; 

VI - definir estratégias de Educação Permanente dos Trabalhadores do SUS, 
voltadas para a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem; 

VII - estabelecer parceria com as diversas sociedades científicas nacionais e 
internacionais e as entidades de profissionais de saúde cujas atividades tenham 
afinidade com as ações propostas na Política Nacional de Atenção Integral à 
Saúde do Homem, a fim de possibilitar a colaboração técnica, no âmbito dos 
planos, programas, projetos, estratégias e atividades dela decorrentes; 

VIII - coordenar o processo de construção das diretrizes/protocolos assistenciais da 
atenção à saúde do homem em parceria com os Estados e os Municípios; 

IX - promover ações de informação, educação e comunicação em saúde visando 
difundir a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem; 

X - estimular e apoiar o processo de discussão com participação de todos os 
setores da sociedade, com foco no controle social, nas questões pertinentes à 
Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem; 

XI - apoiar, técnica e financeiramente, a capacitação e a qualificação dos 
profissionais para a atenção à saúde do homem; 

XII - estabelecer mecanismos de monitoramento e avaliação continuada dos 
serviços e do desempenho dos profissionais de saúde; e 

XIII - elaborar e analisar os indicadores que permitam aos gestores monitorar as 
ações, os serviços e avaliar seu impacto, redefinindo as estratégias e/ou atividades 
que se fizerem necessárias. 

Art. 6 Compete aos Estados: 

I - fomentar a implementação e acompanhar, no âmbito de sua competência, a 
implantação da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem; 

II -estimular e prestar cooperação técnica e financeira aos Municípios visando à 
implantação e implementação da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do 
Homem, de modo a valorizar e respeitar as diversidades locorregionais; 

III - acompanhar e avaliar, no âmbito de sua competência, a Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde do Homem, promovendo as adequações necessárias, 
tendo como base o perfil epidemiológico e as especificidades locorregionais; 

IV - coordenar e implementar, no âmbito estadual, as estratégias nacionais de 
Educação Permanente dos Trabalhadores do SUS voltadas para a Política 
Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, respeitando-se as 
especificidades locorregionais; 

V -promover, na esfera de sua competência, a articulação intersetorial e 
interinstitucional necessária à implementação da Política; 
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VII - promover, junto à população, ações 
em saúde visando difundir a Política; 

de informação, educação e comunicação 

VIII - estimular e apoiar, juntamente com o Conselho Estadual de Saúde, o 
processo de discussão com a participação de todos os setores da sociedade, com 
foco no controle social, nas questões pertinentes à Política Nacional de Atenção 
Integral à Saúde do Homem; 

IX - incentivar, junto à rede educacional estadual, ações educativas que visem à 
promoção e à atenção à saúde do homem; 

X - capacitação técnica e qualificação dos profissionais de saúde para atendimento 
do homem; e 

XI - analisar os indicadores que permitam aos gestores monitorar as ações e 
serviços e avaliar seu impacto, redefinindo as estratégias e/ou atividades que se 
fizerem necessárias. 

Art. 72  Compete aos Municípios: 

I - implementar, acompanhar e avaliar, no âmbito de sua competência, a Política 
Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem, priorizando a atenção básica, 
com foco na Estratégia de Saúde da Família; 

II - apoiar técnica e financeiramente a implementação e acompanhar, no âmbito de 
sua competência, a implantação da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde 
do Homem; 

III - implementar, no âmbito municipal, as estratégias nacionais de Educação 
Permanente dos Trabalhadores do SUS voltadas para a Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde do Homem, respeitando-se as especificidades 
locorregion ais; 

IV - promover, no âmbito de sua competência, a articulação intersetorial e 
interinstitucional necessária à implementação da Política; 

V - incentivar as ações educativas que visem à promoção e atenção da saúde do 
homem; 

VI - implantar e implementar protocolos assistenciais, em consonância com as 
diretrizes nacionais e estaduais; 

VII - promover, em parceria com as demais esferas de governo, a qualificação das 
equipes de saúde para execução das ações propostas na Política Nacional de 
Atenção Integral à Saúde do Homem; 

VIII - promover, junto à população, ações de informação, educação e comunicação 
em saúde visando difundir a Política; 
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IX - estimular e apoiar, juntamente com o Conselho Munidtpa1de-Sat3, ,,, .. 
processo de discussão com participação de todos os setores da sociedade, com 
foco no controle social, nas questões pertinentes à Política Nacional de Atenção 
Integral à Saúde do Homem; 

X - capacitação técnica e qualificação dos profissionais de saúde para atendimento 
do homem; e 

XI - analisar os indicadores que permitam aos gestores monitorar as ações e os 
serviços e avaliar seu impacto, redefinindo as estratégias e/ou atividades que se 
fizerem necessárias. 

Art. 8 2  O processo de avaliação da implantação e implementação da Política Nacional 
de Atenção Integral à Saúde do Homem deverá ocorrer de acordo com as pactuações 
realizadas em âmbito federal, estadual e municipal, com destaque para o monitoramento dos 
indicadores do Pacto pela Vida, a ser realizado pelo Conselho Nacional de Saúde e pela 
Comissão Intergestores Tripartite (CIT). 

§ 1 2  A avaliação tem como finalidade o cumprimento dos princípios e diretrizes dessa 
Política, buscando verificar sua efetividade de modo a permitir a verificação de seu resultado 
sobre a saúde dos indivíduos e, consequentemente, sobre a qualidade de vida da população 
masculina. 

§ 22  Urna avaliação mais detalhada da Política Nacional de Atenção Integral à Saúde 
do Homem e o seu monitoramento deverão ocorrer no âmbito dos planos, programas, 
projetos, estratégias e atividades dela decorrentes. 

§ 3Q Para essa avaliação e monitorarnento há de se definir critérios, parâmetros, 
indicadores e metodologia específicos, objetivando identificar, modificar e/ou incorporar 
novas diretrizes a partir de sugestões apresentadas pelo Ministério da Saúde, Comissão 
Intergestores Tripartite, Conselho Nacional de Saúde, Confederações dos Trabalhadores do 
Brasil, Centrais Sindicais e entidades empresariais, entre outras. 

Art. 92  Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

JOSÉ GOMES TEMPORÃO 
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Cf 
Levi.  100.996 

SÃO PAULO LEI ORGÂNICA DO MUNICIPIO DE 

provenientes da contribuição social do salário-educação de que 
trata o art. 212, § 5°, da Constituição da República, assim 
como de outros recursos, conforme o art. 211, § 1° da 
Constituição da República. 

§ 2° - A lei definirá as despesas que se caracterizam 
como de manutenção e desenvolvimento do processo de ensino-
aprendizagem, bem como da educação infantil e inclusiva. 

§ 3° - A eventual assistência financeira do Município às 
instituições de ensino filantrópicas, comunitárias ou 
confessionais, não poderá incidir sobre a aplicação mínima 
prevista no "caputu deste artigo. 

(Alterado pela Emenda 24/01, que também revogou os 5§ 4° 
e 5°) 

Art. 209 - O Município publicará, até 30 (trinta) dias 
após o encerramento de cada semestre, informações completas 
sobre receitas arrecadadas, transferências e recursos 
recebidos e destinados à educação nesse período, bem como a 
prestação de contas das verbas utilizadas, discriminadas por 
programas. 

Art. 210 - A lei do Estatuto do Magistério disciplinará 
as atividades dos profissionais do ensino. 

Art. 211 - Nas unidades escolares do sistema municipal de 
ensino será assegurada a gestão democrática, na forma da lei. 

CAPITULO II 
DA SAÚDE 

Art. 212 - A saúde é direito de todos, assegurado pelo 
Poder Público. 

Art. 213 - O Município, com participação da 
garantirá o direito à saúde, mediante: 

comunidade, 

- políticas que visem ao bem estar físico, mental e 
social do indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da 
eliminação do risco de doenças e outros agravos, abrangendo o 
ambiente natural, os locais públicos e de trabalho; 

II - acesso universal e igualitário às ações e serviços 
de saúde, em todos os níveis de complexidade; 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a 
promoção, preservação e recuperação da saúde. 

Art. 214 - O conjunto de ações e serviços de saúde de 
abrangência municipal, integram a rede regionalizada e 
hierarquizada do sistema único de saúde, nos termos do 
disposto no art. 198 da Constituição da República. 

§ 10 - A direção do sistema único de saúde será exercida 
no âmbito do Município pelo órgão municipal competente. 

§ 2° - O sistema único de saúde, no âmbito do Município, 
será financiado com recursos do Município, do Estado, da 
União, da seguridade social e de outras fontes que constituem 
um fundo específico regulado por lei municipal. 
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§ 3 0  - É vedada a destinação de recursos públicos 
municipais para auxílio, incentivos fiscais ou subvenções às 
instituições privadas com fins lucrativos. 

§ 4 0  - É vedada a nomeação ou designação, para cargo ou 
função de chefia ou assessoramento na área de saúde, em 
qualquer nível, da pessoa que participe na direção, gerência 
ou administração de entidade ou instituição que mantenha 
contrato com o sistema único de saúde ou seja por ele 
creditada. 

§ 5 0  - Para atendimento de necessidades coletivas, 
urgentes e transitórias, decorrentes de situação de perigo 
iminente, de calamidade pública ou de ocorrência de epidemias, 
o Poder Público poderá requisitar bens e serviços, de pessoas 
naturais e jurídicas, sendo-lhes asseguradas justa 
indenização. 

Art. 215 - As ações e serviços de saúde são de relevância 
pública, cabendo ao Município dispor sobre sua regulamentação, 
fiscalização e controle. 

§ 1° - As ações e serviços de saúde serão executadas 
preferencialmente de forma direta pelo poder público e 
supletivamente através de terceiros, assegurando o 
estabelecido no art. 199, da Constituição da República. 

§ 2° - É vedado cobrar do usuário pela prestação das 
ações e dos serviços no âmbito do sistema único de saúde. 

§ 3 0  - A assistência à saúde é livre à iniciativa 
privada, vedada a participação direta e indireta de empresas 
ou capitais estrangeiros, nos termos do artigo 199 da 
Constituição da República. 

§ 4° - As instituições privadas, ao participarem do 
sistema único de saúde, ficam sujeitas às suas diretrizes 
gerais. 

Art. 216 - Compete ao Município, através do sistema único 
de saúde, nos termos da lei, além de outras atribuições: 

I - a assistência integral à saúde, utilizando-se do 
método epidemiológico para o estabelecimento de prioridades, 
instituição de distritos sanitários, alocação de recursos e 
orientação programática; 

II - a identificação e o controle dos fatores 
determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, 
mediante especialmente açities referentes à vigilância sanitária 
e epidemiológica, saúde do trabalhador, do idoso, da mulher, 
da criança e do adolescente, das pessoas com deficiência, 
saúde mental, odontológica e zoonoses; 

(Alterado pela Emenda 29/07) 
III - permitir aos usuários o acesso às informações de 

interesse da saúde, e divulgar, obrigatoriamente, qualquer 
dado que coloque em risco a saúde individual ou coletiva; 

IV - participar da fiscalização e inspeção de alimentos, 
compreendido inclusive o controle de seu teor nutricional, bem 
como bebidas e água para o consumo humano; 
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V - participar da fiscalização e controle da produção, 
armazenamento, transporte, guarda e utilização de substâncias 
e produtos psicoativos, tóxicos e teratogênicos, bem como de 
outros 	medicamentos, 	equipamentos 	imunobiológicos, 
hemoderivados e insumos; 

VI - assegurar à mulher a assistência integral à saúde, 
pré-natal, no parto e pós-parto, bem como nos termos da lei 
federal, o direito de evitar e interromper a gravidez, sem 
prejuízo para a saúde, garantindo o atendimento na rede 
pública municipal de saúde; 

VII - resguardar o direito à auto-regulação da 
fertilidade com livre decisão do homem, da mulher ou do casal, 
tanto para exercer a procriação como para evitá-la, provendo 
meios educacionais, científicos e assistenciais para assegurá-
lo, vedada qualquer forma coercitiva ou de indução por parte 
de instituições públicas ou privadas; 

VIII - participar, no âmbito de sua atuação, do Sistema 
Nacional de Sangue, componentes e derivados; 

IX - fomentar, coordenar e executar programas de 
atendimento emergencial; 

X - criar e manter serviços e programas de prevenção e 
orientação contra entorpecentes, alcoolismo e drogas afins; 

XI - coordenar os serviços de saúde mental abrangidos 
pelo sistema único de saúde, desenvolvendo inclusive ações 
preventivas e extra-hospitalares e implantando emergências 
psiquiátricas, responsáveis pelas internações psiquiátricas, 
junto às emergências gerais do Município; 

XII - fiscalizar e garantir o respeito aos direitos de 
cidadania do doente mental, bem como vedar o uso de celas-
fortes e outros procedimentos violentos e desumanos, proibindo 
internações compulsórias, exceto aquelas previstas em lei; 

XIII - facilitar, nos termos da lei, a remoção de órgãos, 
tecidos e substâncias humanas para fins de transplante. 

Parágrafo único - O serviço de atendimento médico do 
Município poderá oferecer ao usuário, quando possível, formas 
de tratamento de assistência alternativa, reconhecidas. 

Art. 217 - O sistema único de saúde do Município de São 
Paulo promoverá, na forma da lei, a Conferência Anual de Saúde 
e audiências públicas periódicas, como mecanismos de controle 
social de sua gestão. 

Art. 218 - Fica criado o Conselho Municipal de Saúde, 
órgão normativo e deliberativo, com estrutura colegiada, 
composto por representantes do Poder Público, trabalhadores da 
saúde e usuários que, dentre outras atribuições deverá 
promover os mecanismos necessários à implementação da política 
de saúde nas unidades prestadoras de assistência, na forma da 
lei. 

CAPÍTULO III 
DA SEGURANÇA DO TRABALHO E SAÚDE DO TRABALHADOR 

Art. 219 - O Município, coordenando sua ação com a União, 
o Estado e as entidades representativas dos trabalhadores, 
desenvolverá ações visando à promoção, proteção, recuperação e 
reabilitação da saúde dos trabalhadores submetidos aos riscos 
e agravos advindos das condições de trabalho, através de: 



LEI N0  14.485 DE 19 DE JULHO DE 2007 
(PROJETO DE LEI N 0  102/07) 
(TODOS OS SRS. VEREADORES) 
Consolida a Legislação Municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados 
do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7° do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1° Esta lei consolida a legislação municipal referente a datas comemorativas, 
eventos e feriados do Município de São Paulo. 
CAPÍTULO I 
DO CALENDÁRIO DE EVENTOS 
Art. 2° O Executivo organizará e publicará, em cada ano, o Calendário de Eventos da 
Cidade de São Paulo, do qual constarão todos os acontecimentos e eventos culturais, 
artísticos, esportivos, festivais, de lazer e datas comemorativas, instituídos por leis ou 
decretos municipais, além daqueles já tradicionalmente realizados no Município. 
Art. 3° Além dos eventos referidos no artigo anterior, serão incluídos no Calendário 
aqueles que, de qualquer modo, contribuam para atingir os seguintes objetivos: 
I - incremento do turismo; 
II - conservação e desenvolvimento das tradições folclóricas brasileiras; 
III - recreação popular; 
IV - desenvolvimento das atividades econômicas, da indústria e do comércio; 
V - estímulo à exportação de produtos nacionais. 
Art. 4° Serão incluídos obrigatoriamente no Calendário de Eventos da Cidade de São 
Paulo de cada ano: 
I - as festividades da Semana da Pátria; 
II - as festividades comemorativas da fundação da Cidade de São Paulo; 
III - os festejos carnavalescos; 
IV - as festas de Natal, Fim-de-Ano e da Primavera. 
Art. 50  Deverá ser dada publicidade ao Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo 
até o dia 30 de novembro de cada ano, relacionando os eventos a serem realizados de 
1° de janeiro a 31 de dezembro do ano seguinte. 
Art. 6° Todos os eventos constantes do Calendário Oficial de Eventos do Município de 
São Paulo deverão utilizar-se do slogan "São Paulo Capital da Gastronomia", quando 
de sua divulgação. 
CAPÍTULO II 
DAS DATAS COMEMORATIVAS E EVENTOS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
Art. 7° Constituem datas comemorativas e eventos anuais do Município de São Paulo, 
devendo ser inseridos no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo de que trata o 
Capítulo I desta lei: 
I - a Feira de Arte, Artesanato, Antiguidades, Gastronomia, Cultura e Lazer da Praça da 
República; 
II - a Semana da Feira de Livros Religiosos e Filosóficos, promovida pelas entidades, 
livrarias e editoras religiosas com sede ou filial no Município; 
III - a Semana Municipal de Combate e Prevenção ao Enfarte na Infância e 
Adolescência, a ser comemorada, anualmente, juntamente com a Semana do Coração, 
sendo que no desenvolvimento de atividades durante o evento, o Poder Executivo 
deverá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes objetivos: 
promoção de ampla divulgação nos meios de comunicação, respeitado o disposto no 
art. 37, § 1°, da Constituição Federal; celebração de parcerias com universidades, 
sindicatos e demais entidades da sociedade civil, para a organização de debates e 
palestras sobre a prevenção de enfarte na infância e adolescência; realização de outros 
procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste evento; realização de 
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convênios ou outros ajustes com a Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo e coM 
o Ministério da Saúde, para a efetivação do disposto neste inciso; 
IV - a Semana da Happy Hour, a ser realizada na primeira semana do horário de 
verão, devendo os órgãos municipais prestar toda colaboração que se fizer necessária 
ao êxito deste evento, a ser programado por organizações particulares especializadas; 
V - a Semana Albert Sabin, a ser comemorada no período coincidente com o da 
vacinação infantil, sendo que para a comemoração do evento, o Executivo promoverá 
campanhas preventivas e de conscientização sobre a poliomielite; 
VI - a Marcha para Jesus, a ser realizada, anualmente, conforme calendário mundial, 
sendo que o referido evento deverá ser organizado pela Fundação Renascer e realizado 
em circuito determinado pela organizadora, em consonância com os órgãos 
competentes que darão o respaldo necessário; 
VII - a Semana Educativa "Não fique por baixo - Pipas sem cortes", a ser realizada a 
cada ano nas escolas do Município de São Paulo, organizadas por estas e que poderá 
conter atividades que incluam: informações e orientações a respeito do modo correto 
de utilização de pipas, fotos, palestras com representantes do Corpo de Bombeiros e 
Eletropaulo, reforçando o modo perigoso da má utilização da pipa e da linha cortante; 
orientação sobre o lado lúdico da pipa, com sua utilização correta e montando oficina 
de pipas; e organização de um concurso e exposição de pipas, culminando com os 
alunos, pais e populares empinando-as; 
VIII - a Semana de Combate ao Alcoolismo, Tabagismo e Outros Tóxicos na rede 
municipal de ensino, nos Centros de Convivência, nos Centros de Juventude, nos 
Centros Esportivos e nos Balneários e Minibalneários do Município de São Paulo, 
destinada aos jovens e crianças em idade escolar, sendo que o responsável pelo 
equipamento determinará em seu calendário anual a instituição do evento, 
promovendo a realização de palestras, trabalhos dirigidos, seminários, redações, 
cartazes, recursos audiovisuais, visitas a instituições de amparo a dependentes 
químicos, depoimentos de ex-viciados, a critério do responsável, e de acordo com a 
faixa etária; 
IX - a Semana de Treinamento em Primeiros Socorros, no âmbito da rede municipal de 
ensino, a ser realizada, anualmente, em data a ser designada pela Secretaria Municipal 
da Educação, e se destinará, prioritariamente, a orientar e treinar os escolares e a 
comunidade na aplicação de primeiros socorros, com a cooperação da Secretaria 
Municipal de Saúde, à qual caberá o treinamento de especialistas e monitores; 
X - a Olimpíada Municipal da 3a Idade, a ser realizada, anualmente, através da 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, sendo que a participação dos 
interessados far-se-á, obrigatoriamente, mediante atestado médico de aptidão para 
tais práticas, que deverá ser apresentado no ato da inscrição e com validade de até 30 
(trinta) dias anteriores à data de início das atividades; 
XI - os Jogos Mirins de São Paulo, competição esportiva-educacional, a ser realizada, 
obrigatória e anualmente, pela Prefeitura do Município de São Paulo, através da 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, sendo que dos Jogos Mirins de 
São Paulo poderão participar estabelecimentos de ensino, oficiais e particulares, 
entidades e clubes amadores sediados no Município de São Paulo e, a critério daquela 
Secretaria, também os sediados em outras Cidades e em outros Estados, sendo que as 
modalidades esportivas e os jogos a serem disputados nos Jogos Mirins de São Paulo, 
assim como os concursos a eles atinentes, ficarão a critério da Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação, o mesmo ocorrendo com as idades dos participantes, 
ficando obrigados a participar da competição de que trata o presente inciso as escolas 
municipais e os centros educacionais e esportivos pertencentes à Prefeitura Municipal 
de São Paulo, restando a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
autorizada a receber, em espécie, prêmios destinados aos Jogos Mirins de São Paulo, 
bem como material promocional divulgando a competição; 



XII - o Campeonato Municipal do Atleta Portador de Deficiência Física, a ser realizado 
no Município de São Paulo pelo Executivo, através do órgão competente, que indicará 
as modalidades esportivas que farão parte do evento, como antecedente e 
preparatório dos Campeonatos Brasileiro, Pan-americano, Paraolímpico e Mundial, 
sendo que, por competência delegada, o Executivo poderá firmar convênios com 
entidades públicas e particulares, ligadas aos deficientes, para o desenvolvimento 
adequado do campeonato de que trata este inciso; 
XIII - os Jogos Universitários da Cidade de São Paulo, competição poliesportiva a ser 
realizada, anualmente, pelo Executivo Municipal; 
XIV - o Carnaval paulistano, bem assim as manifestações artístico-populares que o 
compõem, com o apoio e sob a gestão da Prefeitura, sendo consideradas 
manifestações artístico-populares para este efeito, entre outros, os concursos, desfiles, 
festas, bailes realizados no período do Carnaval, com o apoio e administração da 
Prefeitura, e especialmente: concurso de rei Momo e rainha do Carnaval; desfile de 
escolas de samba e blocos carnavalescos; desfile de bandas; desfile e Carnaval de 
bairros; e as demais manifestações artístico-populares (baile oficial da cidade, afoxés, 
ranchos, frevos, grandes sociedades e outras) poderão ser contempladas em 
planejamento, a ser elaborado anualmente, com a participação obrigatória das 
entidades representativas das Escolas de Samba e entidades carnavalescas do 
Município, cabendo a responsabilidade e execução da administração do Carnaval 
paulistano à Prefeitura, que poderá exercê-la através da Anhembi-Turismo e Eventos 
da Cidade de São Paulo S.A., de seu sucessor ou substituto, sendo que na hipótese de 
contratação, as receitas e despesas relacionadas ao evento serão administradas pela 
contratada, e ficando ressalvado que os menores com mais de 5 (cinco) anos de idade, 
até 12 (doze) anos e que participarem dos desfiles de escolas de samba e 
assemelhados deverão portar crachás de identificação contendo o nome do portador, 
endereço de residência e agremiação a que pertencem; 
XV - a Semana de Prevenção e Diagnóstico do Câncer de Boca, que consistirá no 
desenvolvimento de atividades de informação pública para o diagnóstico precoce de 
lesões bucais possíveis de evolução cancerígena, bem como atividades de intercâmbio 
técnico entre profissionais da rede pública e demais técnicos interessados, ficando 
assegurada a participação do setor privado para a realização do evento; 
XVI - no segundo semestre de cada ano: 
a) a Feira de Artes de Pirituba, a realizar-se sob a coordenação da organização não-
governamental Movimento Eco-cultural - Ecotural, na Avenida Elisio Cordeiro de 
Siqueira, no Jardim Santo Elias, CEP 05136-001, no trecho compreendido entre a Rua 
Ademar Martins de Freitas e a Rua do Compositor, entre os números 1200 e 1824, 
nesta Capital; 
b) a Primavera dos Livros, a ser realizada pela LIBRE - Liga Brasileira de Editores; 
XVII - mês de janeiro: 
o Mês do Karaokê; 
XVIII - 1 0  de janeiro: 
a) o Dia do Clube Esportivo da Penha; 
b) o Dia da Revolução Antiescravista do Haiti; 
XIX - 07 de janeiro: 
o Dia do Passarinheiro; 
XX - 11 de janeiro: 
o Dia da Festa da Comunidade Negra da Casa Verde, devendo o Poder Executivo 
envidar esforços no sentido de colaborar com a realização do evento; 
XXI - 15 de janeiro: 
o Dia do Distrito de Anhangüera e do Bairro do Morro Doce, sendo a organização das 
festividades de aniversário coordenadas pelo órgão competente do Executivo, 



o Dia do Tanabata Matsuri, sendo que o Poder Público poderá, nos termos da lei, 
apoiar eventos ligados à comemoração desta data, inclusive autorizando o uso de 
espaços públicos para o mesmo e atividades correlatas, visando à preservação da 
tradição religiosa e dos valores culturais; 
CXLVII - 14 a 20 de julho: 
a Semana da Cultura Francesa, a ser dedicada à realização de atividades voltadas às 
áreas de livro e literatura, audiovisual, artes cênicas, música, dança, artes plásticas, 
moda e gastronomia; 
CXLVIII - 15 a 22 de julho: 
a Semana do Aeromodelismo, devendo a comemoração ocorrer nas escolas de 1 0  Grau 
e nos centros desportivos municipais, através de demonstrações, a ser realizadas em 
espaço livre da própria escola ou centro desportivo, feitas as devidas adaptações para 
o vôo de aeromodelos, obedecidas as normas de segurança exigidas, vídeos, palestras 
e apresentação de trabalhos específicos, sendo que aos trabalhos apresentados serão 
oferecidos prêmios, consistentes em kits para a montagem de aeromodelos; 
CXLIX - terceiro sábado e domingo de julho: 
o Campeonato Brasileiro de Coquetelaria, devendo as festividades alusivas ao 
campeonato de que trata este inciso, serem promovidas pela Associação Brasileira de 
Barmen, bem como outras entidades ou associações, e poderão contar com o apoio da 
Prefeitura Municipal de São Paulo, devendo, ainda, para a realização do evento ser 
formado um júri composto por pessoas entendidas na arte da elaboração de coquetéis, 
a critério da entidade promotora, a quem caberá escolher os melhores coquetéis entre 
os elaborados pelos barmen inscritos e disputantes, sendo, ainda, conferidos prêmios, 
criados pelos organizadores do evento, aos primeiro, segundo e terceiro lugares; 
CL - último sábado e domingo de julho: 
as festividades denominadas Sant'Ana do Novo Milênio, no Distrito de Santana; 
CLI - mês de agosto: 
a) o evento Liquida São Paulo, a ser realizado semestralmente, nos meses de fevereiro 
a março e de julho a agosto, consistindo em promoções com descontos realizadas pelo 
comércio paulistano; 
b) os Jogos Estudantis de São Paulo, competição poliesportiva a ser realizada pelo 
Executivo Municipal, da qual deverão participar estabelecimentos de ensino de 1 0  e 20  
graus, da rede pública ou particular de ensino, sediados no município; 
c) o Mês do Festival Internacional de Artes Cênicas, devendo a Secretaria Municipal de 
Cultura, no mês antecedente, fazer ampla difusão deste evento para a comunidade 
paulistana; 
CLII - 1 0  de agosto: 
a) o Dia da Liderança Jovem no Município de São Paulo, cumprindo aos órgãos 
municipais prestar toda colaboração que se fizer necessária ao êxito desse evento; 
b) o Dia do Rosacruz; 
CLIII - 03 de agosto: 
o Dia do Skate, no âmbito da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, a 
ser comemorado com reuniões, palestras e competições voltadas para incentivar a 
prática deste esporte pelos jovens; 
CLIV - 05 de agosto: 
a) o Dia do Bairro de Vila de Santa Isabel; 
b) o Dia do Retirante; 
c) o Dia da Vila Nova Cachoeirinha; 
d) o Dia do Seicho-no-ie; 
e) o Dia Municipal de Prevenção à Sífilis, com o objetivo de conscientizar a população 
sobre diagnósticos preventivos e o tratamento; 
CLV - 06 de agosto: 
a) o Dia do Tintureiro; 



b) o Dia da Lembrança do Genocídio de Hiroshima; 
c) o Dia de Piraporinha; 
d) o Dia da Bolívia; 
CLVI - 07 de agosto: 
o Dia Panathletismo, a ser comemorado através de eventos promovidos pela 
Prefeitura; 
CLVII - 09 de agosto: 
a) o Dia Municipal da Ação da Cidadania Contra a Miséria e Pela Vida; 
b) o Dia do Profissional de Informática; 
CLVIII - 11 de agosto: 
o Dia do Eletricista de Autos - "Auto Elétrico"; 
CLIX - 13 de agosto: 
a) o Dia dos Patronos das Escolas Municipais, a ser comemorado, anualmente, no dia, 
podendo as escolas municipais realizar atividades voltadas para pesquisa histórica 
sobre a biografia de seus patronos, visando à apresentação dos resultados desse 
trabalho na referida data; 
b) o Dia dos Vampiros - Vampiros às Avessas, no qual serão levantadas bandeiras 
quanto ao fim da rotulação e do preconceito de toda a espécie, além de atividades 
voltadas ao incentivo à doação de sangue, e, para além do sentido social solidário, 
também será iniciada a semana de festividades artísticas, vampíricas e góticas; 
c) o Dia da Bandeirante; 
d) o Dia do Jequibau; 
CLX - 14 de agosto: 
o Dia da Associação Portuguesa de Desportos; 
CLXI - 15 de agosto: 
a) o Dia da Comunidade de Ituaçu; 
b) o Dia do Bairro de Pinheiros, elevado a bairro como 45 0  (quadragésimo quinto) 
Subdistrito por força de Lei Estadual no 8.092, de 28 de fevereiro de 1964, a ser 
comemorado no dia da Assunção de Nossa Senhora; 
CLXII - 17 de agosto: 
a) o Dia Y's Men's Club; 
b) o Dia do Bairro da Mooca; 
CLXIII - 18 de agosto: 
a) o Dia do Bairro Jardim Brasil, devendo os Clubes de Serviço e as Sociedades Amigos 
de Bairro e outras entidades comunitárias serem convidadas para participar e divulgar 
as comemorações da data; 
b) o Dia da Faixa do Cidadão; 
CLXIV - 20 de agosto: 
o Dia do Maçon, devendo as entidades Grandes Lojas do Estado de São Paulo, Grande 
Oriente do Brasil, Grande Oriente de São Paulo e Grande Oriente Paulista ser 
convidadas a participar das comemorações alusivas à data; 
CLXV - 21 de agosto: 
o Dia do Representante Comercial; 
CLXVI - 23 de agosto: 
o Dia da Festa das Nações da Paróquia Santa Rosa de Lima das Perdizes; 
CLXVII - 24 de agosto: 
o Dia dos Clubes Esportivos e Socioculturais do Estado de São Paulo; 
CLXVIII - 25 de agosto: 
o Dia do Parque São Rafael; 
CLXIX - 26 de agosto: 
o Dia do Ensino Municipal; 
CLXX - 27 de agosto: 
a) o Dia do Bairro do Jaguaré; 
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b) o Dia de Interlagos, data reconhecida como marco de sua denominação, sendo que 
para a comemoração da referida data poderão ser realizadas atividades escolares, 
esportivas e comunitárias que promovam a integração da população, estimulem a 
cidadania, a solidariedade, a produção artística e cultural em todas as suas formas e 
fomentem à preservação ambiental e a proteção dos mananciais, devendo ainda, a 
sociedade civil, através das entidades representativas do bairro, constituir comissão 
organizadora do evento que se encarregará de comunicar ao Poder Público, no mês 
que antecede a sua realização, as providências que poderiam ser tomadas para 
engrandecer a comemoração da data; 
CLXXI - 29 de agosto: 
o Dia da Freguesia do (5, instituído no âmbito da Subprefeitura correspondente; 
CLXXII - primeiro sábado e domingo de agosto: 
a Festa de Nossa Senhora das Neves, promovida pela Paróquia de N. S. das Neves e 
realizada, anualmente, no primeiro sábado e domingo de agosto, sendo que o Poder 
Público Municipal poderá, nos termos da lei, apoiar o evento ora criado, inclusive 
autorizando o uso de espaços públicos para ele e atividades a ele correlatas no aspecto 
religioso, folclórico, gastronômico e de lazer, visando à preservação, entre outros, dos 
valores culturais da sociedade; 
CLXXIII - segundo sábado e domingo de agosto: 
o Dia do Bairro da Vila Nhocuné, devendo a Sociedade Amigos do Bairro da Vila 
Nhocuné e entidades representativas da comunidade ser convidadas a participarem 
das comemorações alusivas à data; 
CLXXIV - primeira semana de agosto: 
a) a Semana de Estudos sobre a Epilepsia e suas manifestações neuropsiquiátricas e 
viscerais; 
b) a Semana da Cultura Nordestina, a ser comemorada com a promoção de palestras, 
exposição de artesanatos típicos, feiras livres, demonstração da culinária regional, 
filmes e outras atividades correlatas, terá seu calendário de eventos organizado pelo 
Executivo; 
CLXXV - segunda semana de agosto: 
a) a Semana Municipal de Orientação e Divulgação sobre Profissões Regulamentadas, 
sendo que durante a realização do referido evento o Executivo envidará esforços para 
dar conhecimento aos alunos integrantes da rede pública de ensino fundamental (5a a 
8a séries) das diversas profissões regulamentadas, podendo, para tanto, celebrar 
convênios ou firmar parcerias com instituições públicas e privadas de ensino; 
b) a Semana de Prevenção e Controle do Colesterol no Município de São Paulo, 
devendo ser executada nos postos de saúde fixos e volantes e em hospitais municipais 
através de pessoal treinado, em conformidade com os métodos clínicos específicos, 
identificando e informando o tipo sangüíneo àqueles que buscarem atendimento 
durante a Semana, ficando assegurada a participação da sociedade civil e empresas 
privadas para a sua realização, restando a critério do Executivo Municipal, na forma 
regulamentar, promover possível incentivo em favor daqueles, e a divulgação 
publicitária da campanha, complementada com a Lei no 11.429, de 26 de outubro de 
1993; 
CLXXVI - 12 a 18 de agosto: 
a Semana da Juventude Cristã; 
CLXXVII - terceira semana de agosto: 
a Semana da Saúde e Prevenção de Acidentes - S.E.S.P.A., a ser realizada com a 
promoção de palestras, conferências, campanhas educativas, recreativas, exposições, 
projeções de filmes, demonstrações públicas e outras correlatas, enfocando os temas 
de segurança do trabalho, doenças profissionais, saúde do trabalhador, segurança do 
trânsito, preservação do meio ambiente, prevenção e combate a incêndios e primeiros 
socorros; 
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PROJETO DE LEI 01-0060/2003, do Vereador Celso Jatene. 
"Dispõe sobre a criação de Centros Municipais de Prevenção e Controle dá Câncer de 
Próstata e Saúde do Homem, no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1. 0  Ficam criados os Centros Municipais de Prevenção e Controle do Câncer de Próstata 
e Saúde do Homem, no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 2. 0  Os Centros criados pelo art. 1 0  desta Lei, terão como finalidade: 
I - atender as necessidades de prevenção do câncer de próstata e da saúde do homem em 
geral, através de exames específicos e acompanhamento médico; 
II - desenvolver campanhas de conscientização da necessidade da prevenção; 
IH - implantar todo o equipamento necessário para o controle da saúde do homem. 
IV - proporcionar o aperfeiçoamento das técnicas cirúrgicas e pós-operatórias existentes. 
Art. 3. 0  Para o cumprimento do disposto nesta Lei, o Executivo poderá celebrar convênios 
com empresas privadas. 
Art. 4. 0  Caberá ao Executivo, na regulamentação da presente Lei, estabelecer a localização 
dos Centros Municipais de Prevenção e Controle do Câncer de Próstata e Saúde do Homem 
nas regiões da cidade. 
Parágrafo único. Nas regiões onde não haja possibilidade de construir um centro, o 
Executivo poderá determinar alas específicas nas unidades de saúde da rede municipal, 
para o controle e prevenção do câncer de próstata e saúde do homemArt. 5. 0  O Executivo 
regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias a contar da data de sua 
publicação. 
Art. 6. 0  As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7. 0  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 2003. Às Comissões competentes." 

p10060-2003 
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PROJETO DE LEI 01-0022/2009 do Vereador Agnaldo Timóteo (PR) 
"Dispõe sobre a oferta do exame PSA para homens com idade igual ou superior a 

45 anos e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1°. A Secretaria Municipal de saúde deverá oferecer gratuitamente o exame 

sanguíneo PSA para homens com idade igual ou superior a 45 anos na rede pública do 
Município de São Paulo. 

§ 1° A Secretaria Municipal de Saúde fornecerá a "carteira de exames PSA", a 
qual deverá ser acompanhada de folheto explicativo, esclarecendo os riscos e a 
necessidade de prevenção do câncer de próstata. 

§ 2° O poder Público deverá enviar a todos os servidores municipais enquadrados 
na faixa etária descrita no caput deste artigo, a carteira de exames e o folheto 
explicativo conforme estabelecido no § 1°. 

Art. 2°. A Secretaria Municipal de Saúde deverá disponibilizar para a população a 
carteira de exames e o folheto explicativo nos postos de atendimento e hospitais 
públicos, efetuando ampla divulgação sobre os riscos e a necessidade de prevenção do 
câncer de próstata. 

Art. 3°. A "carteira de exames PSA" deverá conter espaço para datas e anotações 
médicas dos exames, periodicidade e meios disponíveis para agendamento dos 
exames. 

Art. 4° A Prefeitura Municipal de São Paulo poderá celebrar convênios, contratos 
e acordos com o Governo Federal, outros entes da Federação, universidades, entidades 
públicas ou privadas e organizações não governamentais, respeitadas as normas 
legalmente estabelecidas, visando à execução e avaliação das ações instituídas por 
esta lei. 

Art. 5°. O Poder Executivo deverá regulamentar esta lei no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 6°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 7°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 17/08/2011, PÁG 81 

PROJETO DE LEI 01 -00385/2011 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Institui a Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do Homem, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituída a Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do Homem. 
Parágrafo único. A Política de que trata o caput deste artigo visa promover a 
melhoria das condições de saúde da população masculina do município de São 
Paulo, contribuindo, de modo efetivo, para a redução da morbidade e da 
mortalidade dessa população, por meio do enfrentamento racional dos fatores de 
risco e mediante a facilitação ao acesso, às ações e aos serviços de assistência 
integral à saúde. 
Art. 20  A Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do Homem, de que trata o 
artigo 1 0  desta Lei, será regida pelos seguintes princípios: 
I - universalidade e equidade nas ações e serviços de saúde voltados para a 
população masculina, abrangendo a disponibilidade de nsumos, equipamentos e 
materiais educativos; 
II - humanização e qualificação da atenção à saúde do homem, com vistas à 
garantia, promoção e proteção dos direitos do home, em conformidade com os 
preceitos éticos e suas peculiaridades socioculturais; 
III - co-responsabilidade quanto à saúde e à qualidade de vida da população 
masculina, implicando articulação com as diversas secretarias e com a sociedade; 
IV - orientação à população masculina, aos familiares e à comunidade sobre a 
promoção, a prevenção, a proteção, o tratamento e a recuperação dos agravos e 
das enfermidades do homem. 
Art. 3 0  A Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do Homem possui as 
seguintes diretrizes, a serem observadas na elaboração dos planos, programas, 
projetos e ações de saúde voltados à população masculina: 
I - integralidade, que abrange: 
a) assistência à saúde do usuário em todos os níveis da atenção, na perspectiva de 
uma linha de cuidado que estabeleça uma dinâmica de referência e de contra 
referência entre a atenção básica e as de média e alta complexidade, assegurando 
a continuidade no processo de atenção; 
b) compreensão sobre os agravos e a complexidade dos modos de vida e da 
situação social do indivíduo, a fim de promover intervenções sistêmicas que 
envolvam, inclusive, as determinações sociais sobre a saúde e a doença; 
II - organização dos serviços públicos de saúde de modo a acolher e fazer com que 
o homem sinta-se integrado; 
III - implementação hierarquizada da política, priorizando a atenção básica; 
IV - reorganização das ações de saúde, por meio de uma proposta inclusiva, na 
qual os homens considerem os serviços de saúde também como espaços 
masculinos e, por sua vez, os serviços de saúde reconheçam os homens como 
sujeitos que necessitem de cuidados; 
V - integração da execução da Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do 
Homem às demais políticas, programas, estratégias e ações da Secretaria Municipal 
de Saúde. 
Art. 40  São objetivos da Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do Homem: 
I - implementar, acompanhar e avaliar, no âmbito de sua competência, a Política 
Municipal de Atenção Integral à Saúde do Homem, priorizando a atenção a saúde 
básica; 
II - apoiar técnica e financeiramente a Implementação e acompanhar, no âmbito de 
sua competência, a implantação da Política Municipal de Atenção Integral à Saúde 
do Homem; 
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III - promover, no âmbito de sua competência, a articulação intersetorial e 
interinstitucional necessária à implementação da Política; 
IV - incentivar as ações educativas que visem à promoção e atenção da saúde do 
homem; 
V - promover a qualificação das equipes de saúde para execução das ações 
propostas na Política Municipal de Atenção Integral à Saúde do Homem; 
VI - promover, junto à população, ações de informação, educação e comunicação 
em saúde visando difundir a Política; 
VII - estimular e apoiar, juntamente com o Conselho Municipal de Saúde, o 
processo de discussão com participação de todos os setores da sociedade, com foco 
no controle social, nas questões pertinentes à Política Municipal de Atenção Integral 
à Saúde do Homem; 
IX - capacitação técnica e qualificação dos profissionais de saúde para atendimento 
do homem; 
X - analisar os indicadores que permitam aos gestores monitorar as ações e os 
serviços e avaliar seu impacto, redefinindo as estratégias e/ou atividades que se 
fizerem necessárias. 
Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias a contar de sua publicação. 
Art. 70  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, 11 de Agosto de 2011. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00383/2011 do Vereador Paulo Frange (PTB) 
"Institui no Município de São Paulo a "Semana Municipal de Informação e 
Divulgação da Saúde do Homem", a ser comemorado anualmente, na semana que 
antecede o Dia dos Pais, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Artigo 1 0  Fica instituído no Município de São Paulo a "Semana Municipal de 
Informação e Divulgação da Saúde do Homem", a ser comemorado anualmente, na 
semana que antecede o Dia dos Pais, passando a mesma a integrar o Calendário 
Oficial de Eventos do Município. 
Artigo 20  No desenvolvimento de atividades durante a semana ora criada o Poder 
Executivo poderá buscar, na medida do possível, a implementação dos seguintes 
objetivos: 
I. celebração de parcerias com universidades, sindicatos, laboratórios farmacêuticos 
e demais entidades da sociedade civil, para organização de, debates e palestras 
sobre os parâmetros, objetivos e desenvolvimento da pesquisa clínica direcionadas 
à saúde do homem; 
II. realização de outros procedimentos úteis para a consecução dos objetos deste 
projeto; 
III. realização de convênios ou outros ajustes com a Secretaria Municipal de Saúde 
e Secretaria de Municipal de Educação, para efetivação dos objetivos. 
Artigo 30  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua publicação. 
Artigo 40  As despesas decorrentes com a execução da presente lei, correrão por 
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Artigo 50  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
SALA DAS SESSÕES, 11 de Agosto de 2011. Às Comissões competentes." 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0384/11 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa do nobre Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a 
instituição do "Corrida e Caminhada pela Atenção Integral à Saúde do Homem". 

Segundo a propositura, esse evento será comemorado anualmente no primeiro domingo do 
mês de agosto, sendo necessário, para tanto, acrescentar inciso ao artigo 7° da Lei n° 
14.485 de 19 de julho de 2007. 

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13, inciso I, e art. 37, caput, 
ambos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

O artigo 30 da Carta Magna permite que o Município proponha leis sempre que a questão 
social envolva algum interesse local, como é o caso em comento. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quem -um de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante o exposto na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE. 

A título de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto, adaptando-o às regras de técnica 
legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro de 1998, que dispõe 
sobre a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis, sugere-se o seguinte 
substitutivo: 

SUBSTITUTIVO N° 	 AO PROJETO DE LEI N° 0384/11. 

Altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, 
para incluir a Corrida e Caminhada pela 
Atenção Integral à Saúde do Homem, a ser 
comemorada anualmente no primeiro domingo 
do mês de agosto, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

17- RELCOM 
17- 01323/2011 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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Art. 1° Fica inserido inciso ao art. 7° da Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, com a 
seguinte redação: 

"primeiro domingo de agosto: a Corrida e Caminhada pela Atenção Integral à Saúde 
do Homem, com o objetivo de promover a saúde e melhorar a qualidade de vida; reduzindo 
os índices de doenças e mortes na população masculina; " (NR) 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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equeiro na qualidade de Líder do Partido Trabalhista Brasileiro — PTB, com 

fundamento no artigo 275 § 2° do Regimento Interno, o desarquivamento de todos 

os Projetos de Lei de minha autoria, conforme abaixo: 

PL 429 1997 p PL,; -  2002 PL 799 2005 	PL 476 2009 PL 512 2011 

PL 501 1997 	PL 366 2002 PL 204 2006 	PL 516 2009 PL 572 2011 

PL 976 1997 	PL 484 2002 PL 405 2006 	PL 517 2009 PL 586 2011 

PL 1008 1997 	PL 603 2002 PL 545 2006 	PL 577 2009 PL 596 2011 

PL 98 1998 	PL 652- 2002 PL 580 2006 	PL 737 2009 PL 597 2011 

PL 103 1998 	PL 667 2002 PL 678 2006 	PL 24 2010 PL 600 2011 

PL 224 1998 	PL 713 2002 PL 703 2006 	PL 108 2010 PL 605 2011: 

PL 225 1998 	PL 170 2003 PL 704 2006 	PL 384 2010 PL 609 2011 

PL 371 1998 	PL 171 2003 PL 803 2007 	PL 439 2010 PL 619 2011 

PL 372 1998 	PL 172 2003 PL 356 2008 	PL 557 2010 PL 102 2012 

PL 374 1998 	PL 206 2003 PL 357 2008 	PL 558 2010 P 122 2012 

PL 375 1998 	PL 207 2003 PL 358 2008 	PL 574 2010 PL 123 2012 

PL 410 1998 	PL 214 2003 PL 359 2008 	PL 1 2011 PL 220 2012 

PL 433 1998 	PL 236 2003 PL.; 420 2008 	P 2 2011 PL 272 2012 

PL 539 1998 	PL 237 2003 PL 421 2008 	PL 3 2011 PL 421 2012 

PL 465 1999 	PL 239 2003 PL 650 2008 	PL 4 2011 PL 508 2012 

PL 466 1999 	PL 290 2003 PL 25 2009 	PL 5 2011 PLO 19 2001 

PL 

PL 

480 

175 

1999 	PL 

2000 	PL 

318 

319 

2003 

2003 

PL 

PL' 

81 

159 

	

2009 	PL 
ir 

	

- 2009 	PL 

6 

7 

2011 

2011 

PLO 

PLO 

4 

1 

2003 

2011 % 
PL 332 2000 	PL 365 2003 PL 219 2009 	PL 27 2011 PR 68 2001 

PL 84 2001 	PL 415 2003 PL 328 2009 	PL 69 2011 PR 18 2002 

PL 316 2001 	PL 416 2003 PL 368 2009 	PL 97 2011 PR 19 2002 

PL 317 2001 	PL 465 2003 PL 397 2009 	PL 150 2011 PR 18 2005 

PL 390 2001 	PL 519 2003 PL 445 2009 	PL 383 2011 PR 36 2005 

PL 5 2002 	PL 209 2004 PL 446 2009 	PL 384 2011 PR 17 2006 

PL 204 2002 	PL 106 2005 PL 447 2009 	PL 385 2011 PR 21 2006 

P L 287 2002 	P L 121 2005 P L 474 2009 	P L 393 2011 PR 7 2007 

PL 304 2002 	PL 769 2005 PL ,1-75 2009 	PL 394 2011 PR 14 2007 

PR 17 2011 	PR 11 2012 PR g 2010 

Sala das Sessões, 05 de Fevereiro de 2013. 

' 
e PAULO FRANGE 

vereador 
Líder do PTB na CMSP 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-428 fax (11) 3396-3984 
http://www.ipaulofrange.com.br 	 e-mail: vereadorpaulofrange.com.br  
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Papel para informação, rubricado como folha n° 

	 de 20  I I  	J  0 3 1 201 3  (a) 	  

   

do processo n° 

   

   

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Enate Lopes Enver% 
Ftg' 11.393 - SGP-33 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0036/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE - 'INON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0036/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

AD 	 FRANÇA SILVA 
Supervi 	quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

A .1 Ad na 0 CidOne 
Assistente Parlamentar 

Registro 100 401, 
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Saia da Comissão d dministrac3o Pública. 
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Ver. GILS 	RETO 

president 

Ver.CORONEL CAMILO 

VerftAVID SOARES 

Ver. M 

-relator 

Fc!iia 	do proc. 
16 - PAR 	 01--36(/ de 204 
16- 00064/2013 	 Eainves Gavioli 

PARECER DA ASSESSORIA DA CAP SOBRE O PROJETO 	16.1N. 

0384/2011. 

O projeto de lei do nobre vereador Paulo Frange "altera a Lei n° 14.485, de 19 de 

julho de 2007, para incluir no calendário do município a "Corrida e Caminhada pela 

Atenção Integral à Saúde do Homem", a ser realizada anualmente, no primeiro 

domingo do mês de agosto" pela Secretaria Municipal de Esportes em parceria com a 

Secretaria Municipal da Saúde, com o objetivo promover a saúde e melhorar a 

qualidade de vida reduzindo os índices de doenças e mortes na população masculina. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela 

legalidade porém apresentou substitutivo a titulo de aperfeiçoamento do projeto de 

lei adaptando-o a melhor técnica legislativa. 

Justifica o autor que a propositura visa incentivar ações de saúde direcionadas ao 

homem contribuindo para garantir a conscientização sobre a importância do 

tratamento preventivo e específico da saúde masculina.Justifica ainda o autor que os 

homens vivem menos e adoecem mais, pois, na maioria das vezes, só recorrem aos 

serviços de saúde quando a doença já está avançada. 

A Comissão de Administração Pública manifesta-se favoravelmente a esta iniciativa, 

nos termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa 

Sala da Administração Pública 

17 _ R
ELCOm 

17-  0006512013 
PRAZO DE 2 DIAS PARA DEVOLUÇÃO À ASSESSORIA. 

Assessor: F.FORTI - ramal 4448 - Sala 212 A/ Secretário: Hélio - ramal 4447 - Sala 213 A 
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Fo;ha n° 

do processo n° 

Mário Sérgio orta 
RF 101.088 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULT 
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 384/2011. 

RTES 

16- PAR 
16- 0060712013 

MUNICIPAL DE 

PAU LO 

Trata-se de Projeto de Lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, que altera a Lei n° 14.485, de 19 
de julho de 2007, para incluir no calendário do município a "Corrida e Caminhada pela Atenção Integral à 
Saúde do Homem", a ser realizada anualmente , no primeiro domingo de agosto, e dá outras 
providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade, na forma de 
substitutivo apresentado para adaptar a propositura às regras de técnica legislativa vigente. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente nos termos do substitutivo de 
CCJLP. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende que a propositura 
é meritória e deve prosperar pelas razões que se aduz. 

A cada três mortes de pessoas adultas, duas são de homens. Em termos de longevidade, quando 
comparado ao grupo feminino, os homens vivem, em média, 7,6 anos menos. 

Estudos comprovam que os homens são mais vulneráveis às doenças, especialmente as enfermidades 
crónicas. Essa ocorrência está ligada ao fato de que os homens recorrem menos frequentemente do que 
as mulheres aos serviços de atenção primária e procuram o sistema de saúde quando os quadros já se 
agravam. 

Sendo assim, todas as iniciativas que visam incentivar uma maior preocupação do homem com a sua 
saúde devem ser incentivadas e aplicadas, visto que custo da prevenção é significativamente menor do 
que o custo de um tratamento. Vale ressaltar a grande importância que a atividade física proporciona a 
todos os praticantes, melhorando o condicionamento físico e aumentando a qualidade de vida, além de 
promover uma integração social, que acontece em eventos desta n reza. 

Desta forma, favorável é o nosso parecer, na forma do substitu vo de CCJLP. 

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em 

LI I \ DO LVA 

OTA 

TONIN O VESPOLI. 
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Presidente 

Natalini 
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Juliana Cardoso 	 Pa 

17- RELCOM 
17- 01184/2013 

a-relatora 

16- PAR 
16- 01170/20 13 	 .1 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
' 

TRABALHO E MULHER SOBRE O PROJETO DE LEI 384/2011. 

O projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Paulo Frange, altera a Lei n° 14.485, de 19 
de julho de 2007, para incluir no calendário do município a "Corrida e Caminhada . pela 
Atenção Integral à Saúde do Homem", a ser realizada anualmente, no primeiro domingo do 
mês de agosto, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela 
legalidade, porém apresentou substitutivo para adequar a Proposituta a melhor técnica 
legislativa. 

A Comissão de Administração Pública emitiu parecer favorável ao projeto de acordo com o 
substitutivo da CCJLP. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes manifestou-se favoravelmente à proposição 
nos termos do substitutivo da CCJLP. 

No âmbito desta Comissão, quanto ao mérito que devemos analisar, entendemos que o 
projeto é meritório, pois trata da promoção à saúde do homem a partir da conscientização 
sobre a prevenção de doenças e manutenção da saúde. Tendo em vista que a maior parte 
da população masculina recorre aos serviços de saúde em momentos de estágio avançado 
de determinada doença, a Proposta é de grande relevância no âmbito da saúde pública, 
além de atender a Politica Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem. 

Pelo exposto, favorável é o nosso parecer nos termos do substitutivo da CCJLP. 	. 

Sala da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher .f/i 	O ‘. 
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16 - PAR 
16- 0124212013 
	

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N 2  384/2011 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, visa alterar 
a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no calendário de eventos do 
Município a "Corrida e Caminhada pela Atenção Integral à Saúde do Homem", a ser 
realizada, anualmente, no primeiro domingo do mês de agosto. 

A douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa apresentou 
substitutivo a "titulo de aperfeiçoamento do Projeto de Lei proposto, adaptando-o às 
regras de técnica legislativa elencadas na Lei Complementar n° 95, de 26 de fevereiro 
de 1998". 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para sua 
execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do mencionado substitutivo da 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em oV 41/ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 21 de agosto de 2013. 

Ofício SGP-23 no 02380/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em 20 de agosto do corrente, de acordo com o inciso I do Art. 84 do 
Regimento Interno, relativa ao PL no 384/11, de autoria do Vereador Paulo 
Frange, que altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a 
Corrida e Caminhada pela Atenção Integral à Saúde do Homem, a ser 
comemorada anualmente no primeiro domingo do mês de agosto, e dá outras 
providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/chll. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I DO ARTIGO 84 

DO REGIMENTO INTERNO 
Cópia extraída de fls. 26/27 do processo 

(PROJETO DE LEI No 384/11) 
(VEREADOR PAULO FRANGE - PTB) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a 
Corrida e Caminhada pela Atenção 
Integral à Saúde do Homem, a ser 
comemorada anualmente no 
primeiro domingo do mês de 
agosto, e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso I, do art. 84 do 
Regimento Interno, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7o da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"primeiro domingo de agosto: a Corrida e Caminhada pela Atenção 
Integral à Saúde do Homem, com o objetivo de promover a saúde 
e melhorar a qualidade de vida, reduzindo os índices de doenças e 
mortes na população masculina;" (NR) 

Art. 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 21 de agosto de 2013. 

JCSS/chll. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 21 de agosto de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 2380, de 21/08/13, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 384/11, de autoria do Vereador Paulo Frange 

(inciso I do art. 84 do R.I.). 

S.G.M.-A.T.L. 

23 AGO 2013 

RECEBIDO 

iAtui twil)atuu Torres Terreiro 
RF: 506.083.1.01 

SGM/All. 



GABINETE DO PREFEITO 

0A-cio _Á 3. c>1). ng A 5G 
Ref.: OF-SGP-23 n°2380/2013 

Senhor Presidente 

São Paulo, 	de setembro de 2013. 

ii ■ e7 n' - 537  , 
0/-ri do 

Cláudio Henri 
RF: 

15- DOCREC 
15-00548/2013 

Comunico a Vossa Excelência que, nos termos do§ 

disposto no artigo 42, § 7°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá 

essa E. Câmara a promulgação da lei relativa ao Projeto de Lei n° 384/11, que" 

altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Corrida e'd 

Caminhada pela Atenção Integral à Saúde do Homem, a ser comemorada 

anualmente no primeiro domingo do mês de agosto, tendo-lhe sido reservado co 

número 15.848. 

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência meus protestosí 

de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

eadtl 
 Vsr 

serva 15 848 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 04 de setembro de 2013. 

Ofício SGP-23 no 2425/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência carta de promulgação da Lei no 
15.848, de 02 de setembro do corrente, promulgada pela Câmara, de acordo 
com o § 70  do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que altera 
a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a Corrida e Caminhada 
pela Atenção Integral à Saúde do Homem, a ser comemorada anualmente no 
primeiro domingo do mês de agosto, e dá outras providências, relativa ao 
Projeto de Lei no 384/11, de autoria do Vereador Paulo Frange. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

4- 

. _ 

(t SÉ AMÉRICO 
Presidente 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

3CSS/chll 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  



CAIARA MUNICIPAL DE 

Cláudio Itenr 

Câmara Municipal de São Paulo, 04 de setembro 4e 2013. 

o - 	r 

SÉ AME ICO 
Presidente 

SAO PAULO 
LEI No 15.848 DE 02 DE SETEMBRO DE 2013 

(PROJETO DE LEI No 384/11) 
(VEREADOR PAULO FRANGE) 

Altera a Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, para incluir a 
Corrida e Caminhada pela Atenção 
Integral à Saúde do Homem, a ser 
comemorada anualmente no 
primeiro domingo do mês de 
agosto, e dá outras providências. 

José Américo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz 
saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 

Art. 1 0  Fica inserido inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de 
julho de 2007, com a seguinte redação: 

"primeiro domingo de agosto: a Corrida e Caminhada pela Atenção 
Integral à Saúde do Homem, com o objetivo de promover a saúde 
e melhorar a qualidade de vida, reduzindo os índices de doenças e 
mortes na população masculina;" (NR) 

Art. 2 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Publicada na Secretaria Geral Parlamen ar da Câmara Municipal de São Paulo, 
em 04 de setembro de 2013. 

KAREN LIMA VIEIRA 
Secretária Geral Parlamentar 

3CSS/chll 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

São Paulo, 05 de setembro de 2013. 

Recebi ofício SGP-23 no 2425, de 04/09/13, 

encaminhando ao Executivo texto da Lei no 15.848, de 02/09/13, promulgada 

pela Câmara, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da LOMSP, relativa ao Projeto de 

Lei no 384/11, de autoria do Vereador Paulo Frange. 
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À SGP-33 

Senhor Supervisor, 

Processo encerrado para esta Unidade. 

Para arquivamento. 

SGP-23, 05/09/2013. 

JOSE CR STINO SOUZA SANTOS 
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 
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